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Assim, o Parlamento Nacional resolve, nos termos do n.º 1 do
artigo 80.º e da alínea h) do n.º 3 do artigo 95.º da Constituição
da República, dar assentimento à deslocação de Sua Excelência
o Presidente da República à República de Singapura, em visita
de Estado, entre os dias 6 de dezembro e 11 de dezembro de
2022.

Aprovada em 21 de novembro de 2022.

Publique-se.

O Presidente do Parlamento Nacional,

Aniceto Longuinhos Guterres Lopes

RESOLUÇÃO  DO  PARLAMENTO  NACIONAL  N.º  43/2022

de  23  de  Novembro

DESLOCAÇÃO  DO  PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA  À
REPÚBLICA  DE  SINGAPURA

Sua Excelência o Presidente da República dirigiu mensagem
ao Parlamento Nacional pela qual solicita assentimento do
Parlamento Nacional para se deslocar em visita de Estado à
República de Singapura.

DECRETO-LEI  N.º 83 /2022

de  23  de  Novembro

PRIMEIRA  ALTERAÇÃO  AO  DECRETO-LEI  N.º 34/
2017,  DE  27  DE  SETEMBRO,  LICENCIAMENTO  DE

ATIVIDADES  ECONÓMICAS

A aprovação do Decreto-Lei n.º 34/2017, de 27 de setembro,
constituiu um marco importante na criação de condições para
a existência de um melhor ambiente de negócios em Timor-
Leste, no quadro de “um conjunto de reformas destinadas a
rever o atual quadro regulador do exercício das atividades
económicas, tornando-o mais simples e menos burocrático sem
descurar, no entanto, a certeza e a segurança necessárias ao
comércio jurídico”, como se afirma no seu preâmbulo.

Tais reformas projetaram, no essencial, um procedimento de
licenciamento de atividades económicas simplificado, menos
oneroso e burocrático, mantendo o Serviço de Registo e
Verificação Empresarial, I.P. (SERVE), entidade criada para o
efeito através do Decreto-Lei n.º 35/2012, de 18 de julho, as
funções de “janela única” para a obtenção de autorizações e
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licenças necessárias ao exercício de atividades económicas.
Volvidos cinco anos, tendo em conta o impacto positivo
verificado ao nível da tramitação de pedidos direcionados ao
exercício de atividades económicas, concentrando-se estes
no SERVE, é tempo de reformar novamente o sistema, mais
uma vez de forma ambiciosa. Se é certo que o Decreto-Lei n.º
34/2017, de 27 de setembro, veio disciplinar a matéria do
licenciamento de atividades económicas no ordenamento
jurídico do país, este diploma veio, ao mesmo tempo, revelar
um quadro legal lacunoso quanto ao licenciamento, que
designou por “setorial”, o que tem vindo a causar diversos
constrangimentos não só ao particular mas também à própria
Administração, que, à míngua de legislação em vigor, clara e
inequívoca, sobre os mais variados regimes de licenciamento
de atividades económicas de médio e alto risco, pois o regime
tem até agora assentado nesta distinção, acaba por se ver
manietada no seu esforço de contribuir para um ambiente de
negócios mais favorável ao desenvolvimento da economia
nacional. As atividades de médio e alto risco reclamariam a
existência de regimes de licenciamento, aqui entendido em
sentido amplo, de forma a abranger todos os atos permissivos
da Administração. Todavia, estes regimes muitas vezes
tardaram em surgir, mostrando-se a própria distinção baseada
no risco da atividade a exercer pouco fiável, pois nem sempre
as atividades de médio e alto risco estarão sujeitas a
licenciamento, sendo muitas vezes a pressuposta lacuna o
reflexo de uma vontade do próprio legislador, que entende não
sujeitar a licenciamento determinada atividade.

A supressão desta distinção surge como uma exigência da
reforma do regime, pelo que é agora eliminada, dando lugar à
aprovação de um quadro comum de classificação das
atividades económicas, denominado por Classificação das
Atividades Económicas de Timor-Leste e abreviadamente
designado por CAE.

A recolha desta informação pelo SERVE e a sua remessa às
entidades competentes cumprem duas finalidades distintas.
Os objetivos da CAE são essencialmente estatísticos, com
regras de classificação e de determinação da atividade principal
subordinadas aos objetivos de estatística, mas pode a CAE
ser também utilizada para fins não estatísticos, nomeadamente
fiscais. O cruzamento de dados entre as várias instituições da
Administração Pública vai também contribuir para a
formalização da economia e para a consolidação do Estado.

Assim, consolidado o modelo preconizado pelo Decreto-Lei
n.º 34/2017, de 27 de setembro, deve reconhecer-se que a
realidade atual reclama uma nova intervenção do legislador,
pelo que o Governo pretende agora pôr termo ao regime de
tipo autorizativo neste momento em vigor, cujos procedimentos
burocráticos não mais encontram razão de existir, rumo a uma
maior eficiência dos serviços e a uma verdadeira liberdade de
iniciativa e gestão empresarial do setor privado e do setor
cooperativo e social, conforme consagrada no artigo 138.º da
Constituição da República Democrática de Timor-Leste.

Constatando que há, de facto, espaço para tornar o processo
de licenciamento mais previsível, transparente e simples, o
VIII Governo Constitucional, num esforço conjunto, procedeu
à sua revisão e simplificação. Assim, na sequência de
inventários das práticas existentes e de trabalhos realizados
desde 2019, o Governo entende ser este o momento adequado
para proceder à consolidação da reforma do licenciamento de
atividades económicas iniciada há cinco anos, clarificando
procedimentos, encurtando prazos e diminuindo os encargos
com a abertura de negócios no país.

Assim, o Governo decreta, nos termos da alínea e) do n.º 1 do
artigo 115.º da Constituição da República, para valer como lei,
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao Decreto-
Lei n.º 34/2017, de 27 de setembro, Licenciamento de
Atividades Económicas.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 34/2017, de 27 de setembro

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 14.º, 15.º, 16.º, 17.º, 19.º, 22.º
e 23.º do Decreto-Lei n.º 34/2017, de 27 de setembro, passam a
ter a seguinte redação:

“Artigo 1.º
[...]

1.   O presente decreto-lei define o regime jurídico aplicável ao
exercício e licenciamento de atividades económicas.

2.  O licenciamento de atividades económicas compreende o
procedimento destinado à emissão de licença setorial para
o exercício de atividade económica, nos termos definidos
no presente decreto-lei e demais legislação especial.

Artigo 2.º
[...]

1.   O presente decreto-lei aplica-se às atividades económicas
exercidas por pessoas singulares ou coletivas, nacionais
ou estrangeiras, ainda que os factos a elas relativos não
estejam sujeitos a registo comercial.

2.   [...].

3.   Para efeitos do presente decreto-lei, constitui licenciamento
setorial o licenciamento de atividades económicas feito
pela entidade competente nos termos da lei que se destina
a avaliar, de entre outras, questões de caráter técnico, de
segurança, de saúde e de salubridade e cuja emissão de
licença setorial ou autorização prévia é obrigatória para o
exercício da respetiva atividade económica.
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4.   As atividades económicas encontram-se identificadas no
anexo ao presente decreto-lei, que constitui o quadro comum
de classificação das atividades económicas adotadas no
ordenamento nacional, denominado por Classificação das
Atividades Económicas de Timor-Leste e abreviadamente
designado por CAE.

Artigo 3.º
[...]

1.   As atividades económicas são classificadas e organizadas
em unidades estatísticas nos termos da Classificação das
Atividades Económicas.

2.   A Classificação das Atividades Económicas, constante do
anexo ao presente decreto-lei, apresenta a seguinte
estrutura:

a) Secções, que identificam as rubricas através de um
código alfabético de uma letra;

b) Divisões, que identificam as rubricas através de um
código numérico de dois dígitos;

c) Grupos, que identificam as rubricas através de um
código numérico de três dígitos;

d) Classes, que identificam as rubricas através de um
código numérico de quatro dígitos.

3.  A cada atividade económica é atribuído um código de
classificação específico.

4.  Só podem ser exercidas as atividades económicas cujo
código de classificação conste da declaração prévia de
início de atividade.

Artigo 4.º
Declaração prévia de início de atividade económica

1.   O exercício de atividades económicas está sujeito ao dever
de declaração prévia de início de atividade, no qual se
inclui o pedido de número de identificação fiscal, nos casos
em que o mesmo não tenha ainda sido atribuído.

2.   A declaração prevista no número anterior é feita em for-
mulário próprio para o efeito e entregue no Balcão Único
do SERVE.

3.   O SERVE procede ao registo das atividades declaradas na
Base de Dados de Exercício e Licenciamento de Atividades
Económicas, em conformidade com o código de
classificação das atividades económicas correspondente,
e informa o declarante da necessidade de obter licença
setorial,  sempre que a cada atividade declarada
corresponda um regime legal de licenciamento setorial
aplicável, com menção expressa da impossibilidade legal

do exercício da atividade económica em causa até à data da
decisão favorável no respetivo procedimento de
licenciamento.

4.    A cessação do exercício da atividade económica declarada,
bem como a suspensão que perdure por período superior a
seis meses, é comunicada ao SERVE.

5.  O SERVE remete a informação relativa às declarações
recebidas à Direção-Geral de Estatística do Ministério das
Finanças e à Autoridade Tributária, à Autoridade de
Inspeção e Fiscalização da Atividade Económica, Sanitária
e Alimentar, I.P., ao Instituto Nacional da Segurança Social
e a outras entidades previstas na lei.

Artigo 5.º
[...]

[...]:

a) Princípio da necessidade, segundo o qual determinada
atividade económica está sujeita a licenciamento
quando, por motivos de índole técnica, de segurança,
de saúde, de salubridade ou outros, se mostre
indispensável a existência de um regime de licencia-
mento e as finalidades de interesse público a prosseguir
não possam ser alcançadas através de um meio
administrativo menos restritivo;

b) [...];

c) [...];

d) [...];

e) [...];

f) Princípio da legalidade, segundo o qual os regimes de
licenciamento de atividades económicas e as
formalidades que lhes são inerentes existem nos termos
em que se encontrem previstas na lei de forma clara e
inequívoca, não dispondo os órgãos ou agentes da
Administração da faculdade de praticar atos que
possam contender com interesses alheios senão em
virtude de norma em vigor.

Artigo 6.º
[...]

1.   O titular de licença para o exercício de atividade económica
é obrigado a comunicar ao SERVE:

a) Qualquer alteração ao exercício da atividade económica
licenciada donde resulte a não observância ou
preenchimento dos requisitos legais que justificaram a
atribuição da licença em causa;
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b) A alteração da localização do estabelecimento
destinado ao exercício da atividade económica
licenciada;

c) A cessação do exercício da atividade económica
licenciada.

2.   O prazo para a comunicação prevista no número anterior é
de 10 dias úteis.

3.  O SERVE comunica oficiosamente à AIFAESA, todas as
semanas, a lista com os titulares de licenças para o exercício
de atividades económicas, para efeitos de inspeção e
fiscalização.

4.  Sem prejuízo do disposto no artigo 22.º, a aprovação,
alteração ou revogação de regime jurídico que estabeleça
procedimento para licenciamento setorial de atividade
económica deve ser comunicada, oficiosamente, ao SERVE,
pela entidade proponente no prazo de 10 dias úteis a contar
da sua publicação.

Artigo 7.º
[...]

1.   Todos os pedidos, declarações, comunicações e notificações
entre os particulares e o SERVE podem ser feitos presencial-
mente ou por via dos meios eletrónicos disponíveis para o
efeito.

2.   É criado o balcão único eletrónico do SERVE, disponibilizado
em sítio na Internet, que possibilita o uso dos meios
eletrónicos para efeitos do disposto no número anterior,
permitindo o acesso por via eletrónica ao SERVE.

3.  O balcão único eletrónico disponibiliza informação clara,
inequívoca e atualizada sobre os requisitos aplicáveis ao
licenciamento de atividades económicas, nomeadamente
no que respeita aos procedimentos, formalidades e
condições de acesso à atividade e respetivo exercício e à
lista dos documentos que devam ser apresentados sob a
forma original, autêntica, autenticada, cópia ou tradução
certificadas ou com reconhecimento de letra e assinatura
ou só de assinatura.

4.  O funcionamento dos meios eletrónicos é objeto de
regulamentação específica.

Artigo 14.º
Pedido de licença

1.   O exercício de atividades económicas está sujeito a licencia-
mento setorial sempre que exista legislação específica que
preveja o respetivo procedimento de licenciamento de
forma clara e inequívoca.

2.  O pedido de licença setorial de atividade económica é

entregue no Balcão Único do SERVE, que oficiosamente
procede ao seu envio, imediato, à entidade governamental
responsável pelo licenciamento setorial a que haja lugar.

3.  Recebida a comunicação referida no número anterior, a
entidade competente para a emissão de licença setorial
informa o SERVE, no prazo de três dias, da data prevista
para o envio da respetiva licença, nos termos do presente
decreto-lei e dos prazos estabelecidos na legislação setorial
aplicável.

4.   Recebida a licença, o SERVE apõe sobre a mesma um número
de registo e notifica o particular de que pode recolhê-la no
Balcão Único do SERVE.

Artigo 15.º
[...]

Sempre que um regime de licenciamento setorial condicione o
exercício de determinada atividade económica à realização de
uma vistoria prévia, a entidade responsável pelo licenciamento
setorial disso informa o SERVE, nos termos do n.º 2 do artigo
anterior, indicando a data da realização da vistoria e a data de
emissão da respetiva licença e ainda dando conta de algum
eventual atraso que possa ocorrer na realização dessa vistoria.

Artigo 16.º
Prazo de validade e renovação

1.    As licenças para o exercício de atividades económicas são
válidas pelo período nelas inscrito, em conformidade com
o disposto no respetivo regime legal de licenciamento
setorial aplicável.

2.   As licenças podem ser renovadas se o interessado assim o
solicitar expressamente, até ao trigésimo dia anterior ao
termo do prazo de validade da licença, através de
requerimento dirigido ao SERVE, no qual o interessado
declara, por sua honra e sob pena de responsabilidade
penal, a manutenção das condições que presidiram ao
licenciamento inicial e, bem assim, o cumprimento do
previsto no presente decreto-lei.

3.   As licenças caducam com o decurso do respetivo prazo ou
por qualquer outra causa prevista na lei, exceto se forem
objeto de renovação.

4.   À caducidade das licenças aplica-se o disposto no n.º 3 do
artigo 19.º.

Artigo 17.º
Taxas

1.   A emissão de licença para o exercício de atividade económica
pode estar sujeita ao pagamento de taxas, desde que
expressamente previstas na legislação aplicável ao
licenciamento em causa.
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2.  Pela requisição de licenças setoriais no Balcão Único do
SERVE é devido o pagamento de US$60, a acrescer ao
pagamento das taxas aplicáveis nos termos do número
anterior, como contraprestação do serviço prestado.

Artigo 19.º
Suspensão, revogação e caducidade das licenças

1.   A suspensão, revogação e caducidade das licenças ocorre
nos casos previstos na legislação aplicável ao licencia-
mento a que haja lugar, para além da causa de caducidade,
relativa ao decurso do prazo de validade da licença, prevista
no n.º 1 do artigo 16.º.

2.  A suspensão ou revogação é comunicada pela entidade
setorial competente ao SERVE, que notifica o titular da
licença do ato administrativo em causa, solicitando-lhe que
proceda à entrega da licença no Balcão Único do SERVE,
no prazo de cinco dias contados do termo do prazo de
impugnação graciosa ou contenciosa ou do trânsito em
julgado da impugnação contenciosa.

3.  A falta de entrega voluntária da licença pelo titular é
comunicada à AIFAESA e à entidade setorial competente
para os devidos efeitos legais.

4.   As reclamações e recursos da decisão de suspensão ou
revogação seguem os termos gerais.

Artigo 22.º
[...]

1.   A aprovação, alteração ou revogação de regime jurídico
que estabeleça procedimento para o licenciamento setorial
de atividade económica fica sujeita a parecer prévio, não
vinculativo, do SERVE.

2.  Para efeitos do número anterior, o projeto é remetido ao
SERVE, acompanhado de nota justificativa que elenque os
motivos que fundamentam a sua criação e a necessidade
de instituição de novo regime de licenciamento à luz dos
princípios gerais enumerados no artigo 5.º e das boas
práticas internacionais sobre a matéria e que avalie os
impactos do mesmo.

3.   O parecer prévio do SERVE é emitido no prazo máximo de 10
dias úteis, contados da data da receção do pedido, e
destina-se a apreciar o projeto de procedimento à luz dos
princípios gerais enumerados no artigo 5.º.

Artigo 23.º
[...]

1. Constitui contraordenação grave, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal ou do concurso de outros
regimes contraordenacionais:

a) A infração dos deveres previstos nos n.os 1 e 4 do artigo
4.º;

b) [...];

c) A não entrega voluntária da licença, conforme previsto
no n.º 2 do artigo 19.º.

2.  Constitui contraordenação muito grave, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal ou do concurso de outros
regimes contraordenacionais:

a) O exercício de atividade económica sujeita a
licenciamento sem a respetiva licença, salvo se, por
força de disposição legal constante do regime de
licenciamento aplicável, ao caso couber sanção mais
grave;

b) [...];

c) [Revogado].

3.   [...].

4.   [...].

5.   [...].

6.   Em função da gravidade da infração e da culpa do infrator,
caso se verifique a prática reiterada de infrações ou a
reincidência do infrator, podem ser aplicadas as seguintes
sanções acessórias:

a) A suspensão ou o cancelamento da licença para o
exercício da atividade económica licenciada;

b) O encerramento temporário ou definitivo do estabeleci-
mento.

7.   As contraordenações previstas no n.º 1 são puníveis com
coimas de US$ 25 a US$ 500 e as contraordenações
previstas no n.º 2 com coimas de US$ 400 a US$ 2.500.

8.  Caso a infração seja praticada por pessoas coletivas, os
montantes mínimos e máximos das coimas previstas no
número anterior são elevados, respetivamente, para US$
500 a US$ 20.000 e US$ 2.500 a US$ 30.000.

9.   O produto das coimas recebidas pelas infrações ao presente
diploma reverte para os cofres do Estado.”

Artigo 3.º
Aditamento ao Decreto-Lei n.º 34/2017, de 27 de setembro

É aditado ao Decreto-Lei n.º 34/2017, de 27 de setembro, um
novo anexo, com a seguinte redação:
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“ANEXO
(a que se refere o artigo 3.º)
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Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogados:

a)  Os artigos 8.º, 9.º, 10.º, 11.º, 12.º, 13.º, 18.º, 20.º e 21.º, a alínea c) do n.º 2 do artigo 23.º e o artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 34/2017,
de 27 de setembro;

b)  Os Anexos I, II e III ao Decreto-Lei n.º 34/2017, de 27 de setembro;

c)  As disposições relativas ao pagamento de emolumentos devidos pela renovação de autorização para exercício de atividade
económica de médio e alto risco incluídas no n.º 2 da tabela de emolumentos anexa ao Diploma Ministerial n.º 34/2018, de 31
de outubro.

Artigo 5.º
Alterações sistemáticas ao Decreto-Lei n.º 34/2017, de 27 de setembro

1.  Os atuais Anexos I, II e III ao Decreto-Lei n.º 34/2017, de 27 de setembro, são integralmente substituídos pelo anexo aditado
pelo artigo 3.º do presente diploma, deixando de figurar as divisões sistemáticas relativas àqueles anexos.

2.  São eliminadas a Secção I, com a epígrafe “Atividades económicas de baixo risco”, e a Secção II, com a epígrafe “Atividades
económicas de médio e alto risco”, do Capítulo II do Decreto-Lei n.º 34/2017, de 27 de setembro.

Artigo 6.º
Autorizações e licenças emitidas

1.  Todas as autorizações e licenças emitidas até à data da entrada em vigor do presente diploma mantêm-se válidas até à data
da sua caducidade.

2.  O titular de autorização para o exercício de atividade económica válida à data da entrada em vigor do presente diploma fica
dispensado de apresentar a declaração prévia prevista no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 34/2017, de 27 de setembro, até à data
da caducidade da autorização, quanto à atividade autorizada.

Artigo 7.º
Republicação

O Decreto-Lei n.º 34/2017, de 27 de setembro, é republicado em anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante, com a
redação atual e as necessárias correções gramaticais e de legística.



Jornal da República

Série I, N.° 47  Página   2082Quarta-Feira, 23 de  Novembro  de  2022

Artigo 8.º
Entrada em vigor

1. O presente diploma entra em vigor 180 dias após a sua
publicação.

2. Os ministérios, as pessoas coletivas públicas e os serviços
públicos, no âmbito das suas atribuições e competências,
promovem e colaboram na produção legislativa necessária
à criação dos regimes legais de licenciamento de atividades
económicas, de forma a assegurar a existência da
correspondente e necessária previsão legal aquando da
entrada em vigor do presente diploma, remetendo ao Serviço
de Registo e Verificação Empresarial, I.P., designado por
SERVE, exemplares de toda a legislação setorial produzida.

3. O artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 34/2017, de 27 de setem-
bro,com a redação dada pelo presente diploma, entra em
vigor após a data de início de vigência da respetiva
regulamentação.

Aprovado em Conselho de Ministros em 21 de setembro de
2022.

O Primeiro-Ministro,

_______________
Taur Matan Ruak

O Ministro Coordenador dos Assuntos Económicos,

______________
Joaquim Amaral

Promulgado em  28 / 10 / 2022.

Publique-se.

O Presidente da República,

_______________
José Ramos-Horta

ANEXO
(a que se refere o artigo 7.º)

Decreto-Lei n.º 34/2017

de 27 de setembro

Licenciamento  de  Atividades  Económicas

O VI Governo Constitucional tem feito um esforço significativo
para melhorar o ambiente de negócios no país, tendo, para tal,
implementado um conjunto de reformas destinadas a rever o
atual quadro regulador do exercício das atividades económicas,
tornando-o mais simples e menos burocrático sem descurar,
no entanto, a certeza e a segurança necessárias ao comércio
jurídico.

O atual regime jurídico aplicável ao licenciamento das
atividades económicas remonta a 2011, tendo sido parcialmente
revogado por diversos diplomas entretanto aprovados. As
reformas e as alterações institucionais que se foram entretanto
implementando, nomeadamente com a criação do Serviço de
Registo e Verificação Empresarial, I.P., e da Autoridade de
Inspeção e Fiscalização da Atividade Económica, Sanitária e
Alimentar, I.P., introduziram igualmente novas práticas
destinadas a facilitar e criar as condições favoráveis para o
florescimento do setor privado e para a proteção dos direitos
dos consumidores.

As consultas realizadas com o setor privado demonstraram
ainda a necessidade de se simplificar o procedimento de
licenciamento, torná-lo menos oneroso e burocrático,
canalizando para uma única entidade, a funcionar como janela
única, todo o atendimento necessário para a criação de um
negócio.

O presente diploma pretende, assim, melhorar o atual sistema
de licenciamento de atividades económicas com base numa
análise do risco, seguindo uma tendência nesse sentido,
verificada noutros ordenamentos jurídicos, mas devidamente
adaptadas à estrutura institucional e realidade existente em
Timor-Leste.

Prevê-se assim a eliminação de todos os procedimentos e
burocracias que sejam desnecessários e que constituam
custos, obstáculos e impedimentos à abertura de um negócio
sem, no entanto, deixar de parte a necessidade de proteger a
saúde, a segurança e o bem-estar dos consumidores, assim
como o meio ambiente. Por este motivo, deixa de ser necessário
o licenciamento comercial de todas as atividades económicas
que não representem risco, deixando-se, no entanto, sujeitas a
licenciamento setorial todas as atividades de médio e alto risco
que careçam de vistoria prévia.

Neste sentido, o Serviço de Registo e Verificação Empresarial,
I.P., verá a sua função como janela única de atendimento para
efeitos de licenciamento reforçada, fazendo a necessária
comunicação institucional com as demais entidades públicas
responsáveis pelo licenciamento setorial de atividades de
médio e alto risco e com a Autoridade de Inspeção e Fiscalização
da Atividade Económica, Sanitária e Alimentar, I.P., para efeitos
de inspeção e fiscalização.
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O presente diploma encontra-se harmonizado com a recente
reforma legislativa do sector privado levada a cabo pelo VI
Governo Constitucional, nomeadamente com o disposto no
Decreto-Lei n.º 7/2017, de 22 de março, que transformou o
SERVE em instituto público, a Lei n.º 10/2017, de 17 de maio,
que aprova a nova Lei das Sociedades Comerciais, e o Decreto-
Lei n.º 16/2017, de 17 de maio, que aprova o novo regime de
Registo Comercial.

Assim, o Governo decreta, nos termos da alínea e) do n.º 1 do
artigo 115.º e da alínea d) do artigo 116.º da Constituição da
República, para valer como lei, o seguinte:

Capítulo I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1.  O presente decreto-lei define o regime jurídico aplicável ao
exercício e licenciamento de atividades económicas.

2. O licenciamento de atividades económicas compreende o
procedimento destinado à emissão de licença setorial para
o exercício de atividade económica, nos termos definidos
no presente decreto-lei e demais legislação especial.

Artigo 2.º
Âmbito

1. O presente decreto-lei aplica-se às atividades económicas
exercidas por pessoas singulares ou coletivas, nacionais
ou estrangeiras, ainda que os factos a elas relativos não
estejam sujeitos a registo comercial.

2. O regime jurídico constante do presente decreto-lei é
complementar ao regime jurídico existente para cada
licenciamento setorial a que haja lugar, nos termos de
legislação especial.

3.  Para efeitos do presente decreto-lei, constitui licenciamento
setorial o licenciamento de atividades económicas feito
pela entidade competente nos termos da lei que se destina
a avaliar, de entre outras, questões de caráter técnico, de
segurança, de saúde e de salubridade e cuja emissão de
licença setorial ou autorização prévia é obrigatória para o
exercício da respetiva atividade económica.

4.  As atividades económicas encontram-se identificadas no
anexo ao presente decreto-lei, que constitui o quadro comum
de classificação das atividades económicas adotadas no
ordenamento nacional, denominado por Classificação das
Atividades Económicas de Timor-Leste e abreviadamente
designado por CAE.

Artigo 3.º
Classificação das atividades económicas

1.  As atividades económicas são classificadas e organizadas
em unidades estatísticas nos termos da Classificação das
Atividades Económicas.

2.  A Classificação das Atividades Económicas, constante do
anexo ao presente decreto-lei, apresenta a seguinte
estrutura:

a) Secções, que identificam as rubricas através de um
código alfabético de uma letra;

b) Divisões, que identificam as rubricas através de um
código numérico de dois dígitos;

c) Grupos, que identificam as rubricas através de um
código numérico de três dígitos;

d) Classes, que identificam as rubricas através de um
código numérico de quatro dígitos.

3. A cada atividade económica é atribuído um código de
classificação específico.

4. Só podem ser exercidas as atividades económicas cujo
código de classificação conste da declaração prévia de
início de atividade.

Artigo 4.º
Declaração prévia de início de atividade económica

1.  O exercício de atividades económicas está sujeito ao dever
de declaração prévia de início de atividade, no qual se
inclui o pedido de número de identificação fiscal, nos casos
em que o mesmo não tenha sido atribuído.

2. A declaração prevista no número anterior é feita em for-
mulário próprio para o efeito e entregue no Balcão Único
do Serviço de Registo e Verificação Empresarial, I.P., adiante
abreviadamente designado por SERVE.

3.  O SERVE procede ao registo das atividades declaradas na
Base de Dados de Exercício e Licenciamento de Atividades
Económicas, em conformidade com o código de classifi-
cação das atividades económicas correspondente, e
informa o declarante da necessidade de obter licença
setorial, sempre que a cada atividade declarada corres-
ponda um regime legal de licenciamento setorial aplicável,
com menção expressa da impossibilidade legal do exercício
da atividade económica em causa até à data da decisão
favorável no respetivo procedimento de licenciamento.

4.  A cessação do exercício da atividade económica declarada,
bem como a suspensão que perdure por período superior a
seis meses, é comunicada ao SERVE.

5. O SERVE remete a informação relativa às declarações
recebidas à Direção-Geral de Estatística do Ministério das
Finanças e à Autoridade Tributária, à Autoridade de
Inspeção e Fiscalização da Atividade Económica, Sanitária
e Alimentar, I.P., ao Instituto Nacional de Segurança Social
e a outras entidades previstas na lei.

Artigo 5.º
Princípios gerais

O licenciamento de atividades económicas obedece aos
seguintes princípios gerais:
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a) Princípio da necessidade, segundo o qual determinada
atividade económica está sujeita a licenciamento quando,
por motivos de índole técnica, de segurança, de saúde, de
salubridade ou outros, se mostre indispensável a existência
de um regime de licenciamento e as finalidades de interesse
público a prosseguir não possam ser alcançadas através
de um meio administrativo menos restritivo;

b) Princípio da coordenação, segundo o qual as entidades
públicas que, no exercício das suas atribuições e
competências, estejam envolvidas no sistema de
licenciamento de atividades económicas nos termos da lei
devem coordenar a sua ação e atividade com o SERVE,
com a Autoridade de Inspeção e Fiscalização da Atividade
Económica, Sanitária e Alimentar, I.P., de ora em diante
abreviadamente designada por AIFAESA, e com as demais
entidades públicas relevantes, nos termos das suas
atribuições e competências;

c) Princípio da proteção, segundo o qual o sistema de
licenciamento visa proteger a saúde humana, os direitos
dos consumidores e a saúde e segurança dos cidadãos e
incentivar a proteção do ambiente;

d) Princípio da celeridade, segundo o qual as entidades
públicas que, no exercício das suas atribuições e competên-
cias, estejam envolvidas no sistema de licenciamento de
atividades económicas nos termos da lei estão vinculadas
a um dever de celeridade, assegurando que o licenciamento
é feito em tempo razoável, sem atrasos ou dilações
injustificadas;

e) Princípio da simplicidade, segundo o qual o sistema de
licenciamento de atividades económicas obedece a regras
claras, objetivas e simples que se destinam estritamente a
assegurar o cumprimento da lei;

f) Princípio da legalidade, segundo o qual os regimes de
licenciamento de atividades económicas e as formalidades
que lhes são inerentes existem nos termos em que se
encontrem previstas na lei de forma clara e inequívoca,
não dispondo os órgãos ou agentes da Administração
Pública da faculdade de praticar atos que possam contender
com interesses alheios senão em virtude de norma em vigor.

Artigo 6.º
Dever de comunicação

1.  O titular de licença para o exercício de atividade económica
é obrigado a comunicar ao SERVE:

a) Qualquer alteração ao exercício da atividade económica
licenciada donde resulte a não observância ou
preenchimento dos requisitos legais que justificaram a
atribuição da licença em causa;

b) A alteração da localização do estabelecimento
destinado ao exercício da atividade económica
licenciada;

c) A cessação do exercício da atividade económica
licenciada.

2.  O prazo para a comunicação prevista no número anterior é
de 10 dias úteis.

3. O SERVE comunica oficiosamente à AIFAESA, todas as
semanas, a lista com os titulares de licenças para o exercício
de atividades económicas, para efeitos de inspeção e
fiscalização.

4. Sem prejuízo do disposto no artigo 22.º, a aprovação,
alteração ou revogação de regime jurídico que estabeleça
procedimento para o licenciamento setorial de atividade
económica deve ser comunicada, oficiosamente, ao SERVE
pela entidade proponente no prazo de 10 dias úteis a contar
da sua publicação.

Artigo 7.º
Meios eletrónicos

1.  Todos os pedidos, declarações, comunicações e notificações
entre os particulares e o SERVE podem ser feitos presencial-
mente ou por via dos meios eletrónicos disponíveis para o
efeito.

2.  É criado o balcão único eletrónico do SERVE, disponibilizado
em sítio na Internet, que possibilita o uso dos meios
eletrónicos para efeitos do disposto no número anterior,
permitindo o acesso por via eletrónica ao SERVE.

3. O balcão único eletrónico disponibiliza informação clara,
inequívoca e atualizada sobre os requisitos aplicáveis ao
licenciamento de atividades económicas, nomeadamente
no que respeita aos procedimentos, formalidades e
condições de acesso à atividade e respetivo exercício e à
lista dos documentos que devam ser apresentados sob a
forma original, autêntica, autenticada, cópia ou tradução
certificadas ou com reconhecimento de letra e assinatura
ou só de assinatura.

4. O funcionamento dos meios eletrónicos é objeto de
regulamentação específica.

Capítulo II
Procedimento

Artigo 8.º
Emissão

[Revogado].

Artigo 9.º
Prazo

[Revogado].

Artigo 10.º
Custo

[Revogado].

Artigo 11.º
Revogação

[Revogado].
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Artigo 12.º
Caducidade

[Revogado].

Artigo 13.º
Transmissão da empresa ou estabelecimento

[Revogado].

Artigo 14.º
Pedido de licença

1. O exercício de atividades económicas está sujeito a
licenciamento setorial sempre que exista legislação
específica que preveja o respetivo procedimento de
licenciamento de forma clara e inequívoca.

2. O pedido de licença setorial de atividade económica é
entregue no Balcão Único do SERVE, que oficiosamente
procede ao seu envio, imediato, à entidade governamental
responsável pelo licenciamento setorial a que haja lugar.

3. Recebida a comunicação referida no número anterior, a
entidade competente para a emissão de licença setorial
informa o SERVE, no prazo de três dias, da data prevista
para o envio da respetiva licença, nos termos do presente
decreto-lei e dos prazos estabelecidos na legislação setorial
aplicável.

4.  Recebida a licença, o SERVE apõe sobre a mesma um número
de registo e notifica o particular de que pode recolhê-la no
Balcão Único do SERVE.

Artigo 15.º
Vistoria prévia

Sempre que um regime de licenciamento setorial condicione o
exercício de determinada atividade económica à realização de
uma vistoria prévia, a entidade responsável pelo licenciamento
setorial disso informa o SERVE, nos termos do n.º 2 do artigo
anterior, indicando a data da realização da vistoria e a data de
emissão da respetiva licença e ainda dando conta de algum
eventual atraso que possa ocorrer na realização dessa vistoria.

Artigo 16.º
Prazo de validade e renovação

1.  As licenças para o exercício de atividades económicas são
válidas pelo período nelas inscrito, em conformidade com
o disposto no respetivo regime legal de licenciamento
setorial aplicável.

2.  As licenças podem ser renovadas se o interessado assim o
solicitar expressamente, até ao trigésimo dia anterior ao
termo do prazo de validade da licença, através de
requerimento dirigido ao SERVE, no qual o interessado
declara, por sua honra e sob pena de responsabilidade
penal, a manutenção das condições que presidiram ao
licenciamento inicial e, bem assim, o cumprimento do
previsto no presente decreto-lei.

3.  As licenças caducam com o decurso do respetivo prazo ou
por qualquer outra causa prevista na lei, exceto se forem
objeto de renovação.

4.  À caducidade das licenças aplica-se o disposto no n.º 3 do
artigo 19.º.

Artigo 17.º
Taxas

1.  A emissão de licença para o exercício de atividade económica
pode estar sujeita ao pagamento de taxas, desde que
expressamente previstas na legislação aplicável ao
licenciamento em causa.

2. Pela requisição de licenças setoriais no Balcão Único do
SERVE é devido o pagamento de US$ 60, a acrescer ao
pagamento das taxas aplicáveis nos termos do número
anterior, como contraprestação do serviço prestado.

Artigo 18.º
Suspensão

[Revogado].

Artigo 19.º
Suspensão, revogação e caducidade das licenças

1.  A suspensão, revogação e caducidade das licenças ocorre
nos casos previstos na legislação aplicável ao licencia-
mento a que haja lugar, para além da causa de caducidade,
relativa ao decurso do prazo de validade da licença, prevista
no n.º 1 do artigo 16.º.

2. A suspensão ou revogação é comunicada pela entidade
setorial competente ao SERVE, que notifica o titular da
licença do ato administrativo em causa, solicitando-lhe que
proceda à entrega da licença no Balcão Único do SERVE,
no prazo de cinco dias contados do termo do prazo de
impugnação graciosa ou contenciosa ou do trânsito em
julgado da impugnação contenciosa.

3. A falta de entrega voluntária da licença pelo titular é
comunicada à AIFAESA e à entidade setorial competente
para os devidos efeitos legais.

4. As reclamações e recursos da decisão de suspensão ou
revogação seguem os termos gerais.

Artigo 20.º
Caducidade

[Revogado].

Artigo 21.º
Transmissão da empresa ou estabelecimento

[Revogado].
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Capítulo III
Licenciamento setorial

Artigo 22.º
Parecer prévio

1. A aprovação, alteração ou revogação de regime jurídico
que estabeleça procedimento para o licenciamento setorial
de atividade económica fica sujeita a parecer prévio, não
vinculativo, do SERVE.

2. Para efeitos do número anterior, o projeto é remetido ao
SERVE, acompanhado de nota justificativa que elenque os
motivos que fundamentam a sua criação e a necessidade
de instituição de novo regime de licenciamento à luz dos
princípios gerais enumerados no artigo 5.º e das boas
práticas internacionais sobre a matéria e que avalie os
impactos do mesmo.

3.  O parecer prévio do SERVE é emitido no prazo máximo de 10
dias úteis, contados da data da receção do pedido, e
destina-se a apreciar o projeto de procedimento à luz dos
princípios gerais enumerados no artigo 5.º.

Capítulo IV
Regime sancionatório

Artigo 23.º
Contraordenações

1. Constitui contraordenação grave, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal ou do concurso de outros
regimes contraordenacionais:

a) A infração dos deveres previstos nos n.os 1 e 4 do artigo
4.º;

b) A não comunicação ao SERVE da alteração de atividade
nos termos previstos no artigo 6.º;

c) A não entrega voluntária da licença, conforme previsto
no n.º 2 do artigo 19.º.

2. Constitui contraordenação muito grave, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal ou do concurso de outros
regimes contraordenacionais:

a) O exercício de atividade económica sujeita a licencia-
mento sem a respetiva licença, salvo se, por força de
disposição legal constante do regime de licenciamento
aplicável, ao caso couber sanção mais grave;

b) A prática de atos ou omissões que visem impedir ou
dificultar a realização de vistoria prévia ou de qualquer
atividade de inspeção ou fiscalização, nos termos da
lei;

c) [Revogado].

3. As contraordenações previstas nos números anteriores,
quando outras sanções não estejam especialmente
previstas, são processadas e punidas nos termos do regime
jurídico das contraordenações.

4. A autoridade competente para instaurar o procedimento
por contraordenação e aplicar as respetivas sanções é a
AIFAESA.

5. Sempre que se tome conhecimento de contraordenação
prevista no presente decreto-lei é obrigatória a sua
participação à AIFAESA para se iniciar o procedimento de
contraordenação.

6. Em função da gravidade da infração e da culpa do infrator,
caso se verifique a prática reiterada de infrações ou a
reincidência do infrator, podem ser aplicadas as seguintes
sanções acessórias:

a)  A suspensão ou cancelamento de licença para o exercício
da atividade económica licenciada;

b) O  encerramento temporário ou definitivo de estabeleci-
mento.

7.  As contraordenações previstas no n.º 1 são puníveis com
coimas de US$ 25 a US$ 500 e as contraordenações
previstas no n.º 2 com coimas de US$ 400 a US$ 2.500.

8. Caso a infração seja praticada por pessoas coletivas, os
montantes mínimos e máximos das coimas previstas no
número anterior são elevados, respetivamente, para US$
500 a US$ 20.000 e US$ 2.500 a US$ 30.000.

9.  O produto das coimas recebidas pelas infrações ao presente
diploma reverte para os cofres do Estado.

Capítulo V
Disposições transitórias e finais

Artigo 24.º
Autorizações e licenças emitidas

1.  As autorizações para o exercício de atividade económica e
as licenças comerciais emitidas antes da entrada em vigor
do presente decreto-lei mantêm-se válidas, caducando
automaticamente na data nelas prevista.

2. O titular deve, nos 3 meses antes da caducidade prevista
no número anterior, solicitar ao SERVE a emissão de
autorização para o exercício de atividade económica, nos
termos previstos neste decreto-lei.

3. A emissão de autorização para o exercício de atividade
económica segue o disposto no presente decreto-lei com
as necessárias adaptações.

Artigo 25.º
Substituição

A autorização para o exercício de atividade económica emitida
a partir da data de entrada em vigor do presente decreto-lei e
nos termos do número anterior substitui, para todos os efeitos
legais, a licença comercial emitida antes da sua entrada em
vigor.
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Artigo 26.º
Modelo

[Revogado].

Artigo 27.º
Licenciamento setorial

As instituições competentes pela realização de licenciamento setorial devem remeter ao SERVE, no prazo máximo de 90 dias
contados da data de entrada em vigor do presente diploma, uma lista com a regulamentação existente e com o procedimento
aplicável.

Artigo 28.º
Revogação

São revogados:

a)  O Decreto-Lei n.º 45/2011, de 19 de outubro;

b)  O Decreto-Lei n.º 24/2011, de 8 de junho;

c)  O Decreto-Lei n.º 35/2012, de 18 de julho.

Artigo 29.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no prazo de 120 dias após a sua publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros em 27 de junho de 2017.

O Primeiro-Ministro,

___________________
Dr. Rui Maria de Araújo

O Ministro de Estado, Coordenador dos Assuntos Económicos e Ministro da Agricultura e Pescas,

_________________________
Eng. Estanislau Aleixo da Silva

Promulgado em 19/9/2017.

Publique-se.

O Presidente da República,

_________________________
Dr. Francisco Guterres Lú Olo
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ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)
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